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Há muito tenho me deparado com algumas questões relacionadas às condições, comumente denominadas condicionantes na linguagem técnica do licenciamento ambiental, que são impostas às atividades de mineração (no caso peculiar do município, a areieira) e à circulação (tanto no perímetro urbano, como rural e nas rodovias), representada pelo escoamento do minério.
Vale informar desde já que ditas condicionantes tem como objetivos principais, dentre outros, a proteção dos recursos naturais, culturais e saúde pública, atendendo ainda aos princípios da prevenção (evitar danos futuros quando há conhecimento científico da atividade) e da precaução (quando não há certeza científica, porém existe a possibilidade da atividade gerar algum dano).

As condicionantes só possuem razão para existir se observadas à luz da insaciável ânsia humana em produzir o máximo no menor espaço de tempo, resultando em grandes lucros, diretamente proporcionais aos imensos passivos ambientais que deles são decorrentes, dada a ganância famigerada que invariavelmente é manivelada pelo capitalismo irresponsável.
Então, para que o empreendedor possa exercer sua atividade, deve guardar restrita obediência ao licenciamento, sob pena deste ato administrativo ser cassado, ou ainda, que o órgão ambiental abra mão do seu arcabouço de fiscalização e autue o apontado infrator.
Dita situação poderá representar, além da eventual cassação do licenciamento, desde uma advertência escrita até à restrição de direitos e à interdição da atividade, passando logicamente pelo dever de reparar o dano e pelo pagamento de uma multa administrativa que possivelmente será imposta, variável entre 50 reais a 50 milhões de reais.

Feitos os necessários esclarecimentos, insta destacar onde reside a questão colocada no título deste artigo: Mineração e Circulação. O que há em comum?

Pois bem, parece ser lógico que toda atividade de minério necessita de meios de transporte para o escoamento do produto obtido pela lavra ou exploração da jazida. Parece lógico também, que a antiga malha ferroviária existente no perímetro urbano e adjacências da cidade foi propositadamente sucateada e dilapidada, restando aos munícipes apenas o transporte rodoviário e fluvial, este sempre na dependência da embarcação possuir calado necessário para navegação.

Nota-se que estes dois pontos, calado para embarcação e transporte rodoviário encontram-se em convergência na questão afeta à mineração, principal responsável pelo grande fluxo de caminhões no perímetro urbano, sendo também, uma das grandes contribuintes para os impactos sofridos nas últimas décadas na calha do Rio Iguaçu.

Todos essas situações trazidas a lume (condicionantes, licenciamento, fiscalização, transportes terrestre e fluvial, aumento da largura do rio, diminuição da sua profundidade e impactos sofridos no leito e margens do Rio Iguaçu), ainda não são suficientes para que se entenda como funciona a atividade mineraria.
Fundamental esclarecer que dentre as particularidades específicas desta atividade, impõe-se como primeira condição a existência de uma autorização que confere ao empreendedor a possibilidade de executar os trabalhos para definição da jazida, ou seja, delimitar onde está o minério, passando-se a uma avaliação sobre a possibilidade de extração ou lavra, seguida de um estudo sobre o possível aproveitamento econômico desta atividade. Bastante óbvio concluir que qualquer atividade de mineração que não represente lucro, dificilmente será executada.

Superada esta fase, é feita a adequação técnica e econômica dos trabalhos de extração e beneficiamento, respeitando-se os limites da área de pesquisa. Nas duas fases existe a necessidade de autorização formal do DNPM (Departamento Nacional de Produção Mineral), que dentre outras exigências, impõe a necessidade de licenciamento ambiental, efetuado aqui no Estado pelo Instituto Ambiental do Paraná – IAP.
Todavia, no caminho existente entre a autorização para a pesquisa e a extração em si do minério, não se pode deixar de lado o cumprimento das condições impostas no licenciamento ambiental, pois deve atender além de outras imposições, as restrições municipais, já que em seu perímetro será disponibilizada a infra-estrutura viária para o escoamento. Ainda em sua esfera de atuação, o município poderá exercer a fiscalização (poder de polícia) e impor tributos (p.ex. a taxa de conservação das vias públicas) sobre a atividade.
Sem essa tríade de interesses municipais (tributação, fiscalização e disponibilização de vias de escoamento), conjugados ou não, inexiste possibilidade de fato, para que a atividade de mineração, bem como o seu possível escoamento, se faça de maneira equilibrada dentro do perímetro urbano ou rural da cidade.

... continua!!!

SERVIÇO: Quando constado sinais de poluição (ex. espumas no Rio Iguaçu), desmatamento (ex. corte de árvores nativas) e degradação ambiental (ex. soterramento de nascentes, atividade mineraria nas barrancas do rio Iguaçu) exerça os seus direitos, fazendo a denúncia, de forma gratuita e anônima pelo telefone 0800 643 0304, ou pela internet ouvidoria@iap.pr.gov.br e bpambfv@pm.pr.gov.br. Faça sua denúncia também ao DNPM e ao IAP. No Paraná os contatos do DNPM são: (41) 3335-2805, (41) 3335-3970 e e-mail dnpm-pr@dnpm.gov.br. Os contatos do Escritório Regional do IAP em Ponta Grossa são: (42) 3225-2757 e e-mail: iappontagrossa@pr.gov.br.
